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Resumo: 
Este artigo discute esses princípios no contexto dos Arranjos Produtivos Locais – APLs com base na teoria da governança e tomada de decisão. A minimização das diferentes informações existentes entre empresas e os diversos atores, seus princípios globais como equidade de direitos e deveres, transparência das decisões e adoção de responsabilidade corporativa poderá resultar em maior visibilidade e credibilidade dos clusters fortalecendo-se ainda mais. As diferentes formas de coordenação da governança de APLs, seus diferentes níveis, podem influenciar nos processos de decisão locais, refletindo nos resultados das atividades que envolvem a organização dos fluxos de produção. A confiança entre os pares é a base para formação de redes, essa confiança aliada ao fluxo de informação, comunicação e monitoramento de decisões pode resultar em boas práticas governanças de APLs.
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Decision making in local productive arrangement 
Abstract 

This article discusses these principles in the context of local productive arrangements - APLS-based theory of governance and decision making. The minimization of information between different companies and different actors, their overarching principles of fairness and rights and obligations, transparency of decisions and adoption of corporate responsibility can result in increased visibility and credibility of the clusters is strengthened further. The different forms of coordination of the governance of APLS, its different levels, can influence local decision-making, reflecting the results of activities involving the organization of production flows. The trust between the pairs is the basis for formation of networks, such confidence coupled to the flow of information, communication and monitoring of decisions can result in good governance of APLS.
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1 Introdução

As mudanças no cenário econômico mundial com o rápido avanço da economia globalizada e da competitividade internacional exigem maior agilidade das empresas, que de um modo geral, estão se desenvolvendo em busca de estratégias competitivas para atender as crescentes necessidades sociais e humanas. 

Vários autores vêm pesquisando o desenvolvimento regional por meio do trabalho organizado em redes de cooperação, Marshall (1985) publicou em 1917, seus estudos sobre distritos industriais, Porter (1986) pesquisou clusters e agrupamentos produtivos, Casarotto Filho & Pires (1998) publicaram seus estudos sobre redes de trabalho topdown. Em resumo, esses autores descreveram as vantagens competitivas que um aglomerado produtivo traz as empresas de um mesmo setor instalado numa mesma região geográfica, como vantagens logísticas, de fornecedores, mão-de-obra especializada e conhecimento tácito regionalizado.

Essa idéia vem justamente do aprimoramento das organizações frente ao mercado competitivo pelo aspecto espacial local e pelas relações de poder ressaltado pela forma de governança híbrida (público-privada) (CAMPOS, 2006). 

Além disso, a governança, em sua maioria, tem como objetivo discutir a minimização das diferentes informações existentes entre empresas e os diversos atores. Seus princípios globais como equidade de direitos e deveres, transparência das decisões e adoção de responsabilidade corporativa poderá resultar em maior visibilidade e credibilidade dos clusters fortalecendo-se ainda mais (ANDRADE &ROSSETTI, 2007; VIEIRA e MENDES, 2004). Este artigo discute esses princípios no contexto dos Arranjos Produtivos Locais – APLs com base na teoria da governança corporativa e tomada de decisão.
2. Arranjos Produtivos Locais - APLs

Os APLs caracterizam-se por apresentarem entre si especialização produtiva, articulação, interação, cooperação e aprendizagem com outros atores como governo, associações empresariais, instituições de financeiras, ensino e pesquisa. Para Porter (1999) esse conceito representa um novo pensamento às economias, apontando novos papéis para governos, empresas e instituições com objetivo comum de aumentar a competitividade local.

O autor destaca também, que a identificação das partes constituintes do APL (empresas semelhantes, distribuidores de insumo e instituições de qualificação profissional), a análise da cadeia vertical e subseqüente a horizontal, consiste em fator importante para busca de “agências governamentais e outros órgãos reguladores que exerçam influências significativas sobre os participantes do aglomerado”. (PORTER, 1999, p. 212)

Através do APL, a colaboração entre firmas e a montagem de redes industriais têm marcado o processo inovativo. Novos produtos têm sido desenvolvidos a partir da integração de diferentes tecnologias que são crescentemente baseadas em diferentes disciplinas científicas. Mesmo grandes empresas têm dificuldade em dominar a variedade de domínios científicos e tecnológicos necessários, o que explica a expansão de acordos colaborativos e a crescente expansão de redes industriais.

A integração funcional e a montagem de redes têm resultado em vantagens importantes às empresas na busca de rapidez no processo inovativo. Lastres e Cassiolato (2003) ressaltam que a flexibilidade, interdisciplinaridade e fertilização cruzada de idéias ao nível administrativo e laboratorial são importantes elementos no sucesso competitivo das empresas.

Finalmente, observa-se crescente colaboração com centros produtores do conhecimento dados a necessidade do processo inovativo se apoiar em avanços científicos em praticamente todos os setores da economia.

Deste modo fazendo com que os participantes das redes colaborem atendendo às necessidades de curto e longo prazo dos clientes, criando novos conhecimentos e produtos, além de concentrarem-se em suas atividades principais e diferenciadoras. (TERRA, 2005)

A formação de um APL pode promover o crescimento de pólos produtivos, porém a simples concentração de MPEs não traz vantagens competitivas, além disso é necessário traçar ações para nortear as atividades que podem trazer e,  mais importante, manter a competitividade ao setor local.
3. Governança corporativa no âmbito dos APLs

Por muito tempo o termo governança ficou limitado principalmente aos assuntos constitucionais e legais em relação à condução do Estado. A partir de Williamson (1985), o conceito se ampliou com destaque nos arranjos inter organizacionais emergentes, expandidos a partir do final do século XX (GRAÇA, 2007).

Andrade & Rossetti (2007) apontam que nesta mesma época a Organização Cooperação para Desenvolvimento Econômico - OCDE vinha se interessando pelas boas práticas de governança corporativa, onde a percepção, baseada em constatações de estudos acadêmicos, como o de forte correlação direta entre a mobilização de mercado de capitais maduros e confiáveis, o crescimento dos negócios e o desenvolvimento econômico das nações foi a motivação maior pelo interesse da instituição pelos princípios de governança corporativa. 

Dentre os pontos que justificou o interesse da OCDE pelas questões de governança, os que mais se adaptam a realidade da governança nos APLs são: 

· A governança necessita ser customizada para ser ajustada à cultura regional e dos arranjos produtivos, justificando assim diferenças entre as melhores práticas recomendadas; e

· Os desenvolvimentos atuais neste campo criam um espaço de aprendizado mútuo, em que interagem governos, órgãos reguladores dos mercados, arranjos produtivos e outras partes com interesse e responsabilidade para corrigir práticas viciadas de governança.

Diante disso, a OCDE criou em 1999 um grupo de estudo apresentando os Pinciples of Corporate Governance, que resumidas e adaptadas aos APLs tem como princípios:

· Não há um único modelo de governança, apesar de serem identificados alguns elementos em comuns, cada APL precisa adaptar sua aplicação as suas circunstâncias culturais;

· Os APLs precisam inovar e adaptar suas práticas de governança para se manterem competitivas, com vista ao surgimento de novas oportunidades de capitalização e crescimento; e

· Os princípios de governança são de natureza evolutiva e devem ser revistas sempre que ocorrerem mudanças significativas, dentro dos APLs e em seu entorno.

As formas de coordenar um arranjo variam conforme o tipo de sistema produtivo local, que é determinado pela estrutura de produção, aglomeração territorial, organização, inserção no mercado, densidade institucional, e tecido social (SUZIGAN, GARCIA e FURTADO, 2002, 2007).

Conhecer os atores que definem as direções de desenvolvimento do APL, só poderá ser possível por meio da Identificação do Sistema de Governança implantado no aglomerado (STOPER & HARRISON, 1991 apud GRAÇA, 2007). Outros autores como Porter (1998) e Humpherey & Schmitz (2000), destacam a função da governança local como coordenadora de atividades inter-firmas, resultando para o aumento da competitividade coletiva. 

Suzigan, Garcia e Furtado (2002 e 2007) asseguram que as possibilidades de desenvolvimento dos aglomerados produtivos estão sujeito as formas de governança e na qualificação inerentes ao sistema local. Além disso, as governanças em APLs atribuem as diferenças em faces a suas assimetrias – competitividade: custos, qualidade, lucratividade; tecnológicas: produtos, processos e estruturas de custos e comportamentais: estratégias – deparadas nas realidades de alguns setores, indústrias e mercados, afetam principalmente os atores dos APLs (CASSIOLATO & SZAPIRO, 2002 e AMATO NETO 2000).

Além dessas diferenças Nadler apud Andrade & Rossetti (2007), consideram atribuições essenciais aos atores de uma boa governança a integridade e competências como sustentações de envolvimento construtivo. Esses elementos são pontos fundamentais para definições das ações das governanças.
Suzigan (2007) em seus estudos sobre estrutura de governanças em APLs relata que alguns fatores determinam a forma de governança local para promover o desenvolvimento de funções produtivas. O autor considera, também, as abordagens de Lombardi onde analisa a governança como agente de controle de fluxo de informação e conhecimento.

Para Garcia (2004) esses conhecimentos estão relacionado a forma de governança local, no desenvolvimento de ações conjuntas tais como criação de centros tecnológicos, associação de negócios, entre outras. Além das empresas, as instituições de apoio são importantes para promoção de ações e reforçar o funcionamento do aglomerado, através da geração e propagação do conhecimento tácito local. Sendo, instrumentos de articulação das atividades de interesse entre as empresas, fundamentais para a estrutura das empresas de governança de conglomerados (GOMES e SCHLEMM 2004). 
Desse modo, Gomes e Schlemm (2004) citam a definição de governança de Storper e Harrison (1991) “refere às estruturas de relações de poder e de tomada de decisão acerca da alocação de fatores de produção, que envolve qualquer conjunto de sistemas de relações insumo-produto”, ou seja, decisões comunitárias relacionadas aos problemas comuns das empresas inseridas nos aglomerados. 

Dentro dessa perspectiva de desenvolvimento, competitividade, ações coletivas, processo de coordenação, inovação tecnológica, entre outros, confirmam que a questão da governança é importante na organização e envolvimento de atores locais para processo colaborativo de ações em grupos em torno de interesses individuais e coletivos.

3.1 Estrutura de Governança
Cassiolato & Lastres (2001) referem-se, do mesmo modo, a relação de poder que ocorrem nas cadeias produtivas e de distribuição de mercadorias, que podem ser governadas por mecanismos de preços ou fortes hierarquias impostas pelos atores participantes do processo. Além disso, a possibilidade de formação de estruturas intermediárias de governança por interações podem resultar em maior grau de colaboração e cooperação nas relações entre empresas. Esse tipo de estrutura motiva a atividade de inovação, resultado do processo social, coletivo das interações entre os atores (LUNDVALL, 1992 apud SUZIGAN, GARCIA e FURTADO, 2002).

Suzigan, Garcia e Furtado, (2002, 2007), Gomez & Schlemm (2004) e Albertin (2003) citam Storper & Harrison (1991) que em seus estudos sobre governança em sistemas produtivos, consideram elevada à frequência das ralações nos sistemas produtivos locais derivados da divisão do trabalho entre as empresas.

Assim sendo, uma coordenação eficiente pode conseguir a união de empresas e entidades para uma ação conjunta em prol de um projeto. Além de poder definir regras formais e informais que estruturam as afinidades e diversidades sociais.

Desse modo, concentrados os problemas para o desenvolvimento de um aglomerado, Haddad (2002) distingue três campos de decisões:

· Privadas - refere-se à responsabilidade do empresário individual sobre o que ocorre dentro de sua própria empresa;

· Governamentais refere-se aos três níveis de governo, de serviços públicos tradicionais e semi-público nas áreas onde se localizam o aglomerado; e

· Comunitárias - refere-se aos problemas comuns dos membros dos aglomerados, na qual a resolução do problema depende de tomada de decisão coletiva.

Dessa forma, pode-se considerar que as governanças referem-se às várias maneiras com que os atores e organizações envolvidas num aglomerado, conduzem seus problemas incomuns e realizam ações de cooperação. 

Suzigan, Garcia e Furtado (2007) em seus estudos sobre governança em APLs, ressaltam que a existência de uma estrutura e sua forma depende de alguns fatores como: Número e tamanho das empresas; Tipo do produto ou da atividade econômica local e da respectiva tecnologia; Forma de organização da produção local; Forma de inserção nos mercados; Domínio de capacitações e ativos estratégicos de natureza tecnológica, comercial (marcas e canais de distribuição), produtiva ou financeira; Instituições locais com representatividade política, econômica e social, interagindo com o setor público; e Contexto social/cultural/político.

Além desses fatores, a presença de instituições intermediárias na constituição de uma governança é essencial para promoção de ações para formação de empresas confiáveis em seu ambiente local fortalecendo o aglomerado, através de estratégias coesas para a agrupação de seu conjunto. 
3.2 Tipos de Governança

A organização desse aglomerado pode distinguir-se pelos tipos de governanças no qual se encontram respaldados em abordagens que enfatiza a coordenação de atividades econômicas por meio de relações comerciais, onde tratam governança em aglomerados organizados em redes de produção. (STROPER & HARRISOM, 1991 apud SUZIGAN, GARCIA e FURTADO, 2002, 2007 e ALBERTIN 2003). Os autores indicam que a presença concentrada de empresas de um mesmo setor ou segmento industrial atrai fornecedores e prestadores de serviços, fazendo desenvolver relações com empresas locais.
Suzigan, Garcia e Furtado (2002 e 2007) e Albertin(2003) apresentam também uma classificação na qual incorporam três dimensões complementares de cadeias produtivas privada: 

· Rede: Formado por firmas de quase mesmo poder, sem domínio das empresas líderes sobre as demais. Relação de dependência recíproca com a finalidade de completar as competências e economias de escopo e escala;

· Quase-hierárquica: Existência de aglomerações de empresas que se relaciona em longo prazo, uma assume o papel de líder, onde uma é subordinada da outra: empresas subcontratados; e

· Hierárquica: As características do sistema produtivo (sistema insumo-produto), forte integração vertical, onde a empresa líder define regras, o produto e suas especificidades.

A partir desses atributos Stroper & Harrison, 1991 (apud SUZIGAN, GARCIA e FURTADO, 2002, 2007) elaboraram uma matriz em que classificam diferentes experiências empíricas, conforme suas características:

· All ring-no core, a cadeia produtiva não precisa de líderes sistemáticos, entre os atores sem qualquer espécie de hierarquia. Empresas líderes influenciam o comportamento dos produtores;

· Core-ring wich coordinating firm, com alto grau de hierarquia em decorrência de assimetrias entre os atores participantes;

· Core-ring wich lead firm, apresentam também relações hierarquizadas e assimetrias, difere da estrutura anterior, pois a empresa líder é dominante. Cadeias comandadas pelas grandes empresas; e

· All core-no ring, grande empresa verticalizada, onde quase não se verifica a conformação de aglomerados de empresas, na qual opta pela integração dos recursos produtivos.

Embora Suzigan, Garcia e Furtado (2002 e 2007) e Albertin(2003) reconheçam estar incompleta, essa classificação é uma importante contribuição para análise das formas ao qual se configuram as relações entre as empresas. Dessa maneira, a essa análise deve ser complementada com outros elementos, como:

· Visão da região - indicando a extensão da cadeia produtiva e a divisão do trabalho; o grau de hierarquia; e se as interações são locais ou não locais; e

· Contexto local - principalmente o mercado de trabalho e as capacitações locais; formas de governança externas exercidas por instituições locais ou regionais; e os aspectos qualitativos das interações das empresas (STROPER & HARRISON, 1991 apud SUZIGAN, GARCIA e FURTADO, 2002, 2007).

Como existem vários tipos de governanças de aglomerados produtivos, há, também, formas diferentes de comando local, estabelecidas para coordenar as atividades entre empresas. Um deles é o sistema hub-and-spoke (sistema centro-radical): configura-se pela hierarquia predominante de um claro comando por uma grande empresa, que neste caso, apropria-se do maior benefício da cooperação. [MARKUSSEN, (1995), apud GARCIA; MOTTA e AMATO NETO (2004) e GOMES & SCHLEMM (2004)].

Assim como o hub-and-spoke outras formas de cooperação são responsáveis pela coordenação dos APLs com a cadeia global, além é claro, do estímulo a competitividade e transmissão de conhecimento entre os fabricantes locais:

· Bilateral vertical, as empresas procuram diminuir os ciclos de inovação; 

· Horizontal bilateral, as empresas juntam-se para desenvolver um trabalho pontual; 

· Multilaterais horizontais envolvem agentes públicos e privados e a participação de empresas concorrentes; e

· Multilaterais verticais, onde cooperam atores de cadeias produtivas diferentes.

Suzigan, Garcia e Furtado (2002) consideram que a forma de governança, pública ou privada, pode possibilitar o desenvolvimento do arranjo local, além de estimular a manutenção de relações cooperativas dos atores, ocasionando ações conjuntas resultando no incremento da competitividade do conjunto de fabricantes. 

As ações coordenadas pelo setor público destacam-se pela criação e manutenção de organismos direcionados a promoção do desenvolvimento dos produtores locais. Nas ações do setor privado, destaca-se o papel das associações de classe e agências privadas, como agentes catalisadores de desenvolvimento e fomentando o desenvolvimento local, adotando governança não hierárquica ou sem a presença de lideranças, somente a relação de igualdade (SUZIGAN, GARCIA e FURTADO, 2003). 

As formas de governança local podem ser estabelecidas pelo setor público ou privadas, ou até mesmo por ambas as partes. No entanto verificam-se formas híbridas de coordenação (GARCIA, MOTTA e AMATO NETO, 2004). 

Portanto, a governança em APLs propicia o trabalho colaborativo entre diversos atores que buscam o fortalecimento regional. Desse modo a heterogeneidade dos agentes envolvidos em clusters é um dos diferenciais estratégicos que pode contribuir para a melhoria da competitividade local. 
4 Tomada de decisão 

Conceitualmente, o processo de tomada de decisão é um método de raciocínio e ação que resultará com uma escolha. Além disso, no processo de tomada de decisão, dados confiáveis, informação e conhecimento são elementos importantes para o decisor embasar suas ações. 
Em governanças de APLs essas ações vão exigir mais colaboração de seus atores, fazendo com que evidenciem os procedimentos de dialogo fundamentado na idéia de que, na governança do APL, a comunicação, segundo Angeloni (2003), dever ser estimulada objetivando o estabelecimento de um pensamento em comum, que no caso do APL pode ser considerar a missão. 

Assim sendo, é fundamental o alto grau de disciplina, para que haja responsabilidade por suas relações e comunicação. Em uma boa comunicação, o indivíduo precisa desenvolver habilidades para se expressar e ouvir. A comunicação incide quando as pessoas buscam atingir um acordo sobre determinada situação de decisão, ouvindo e respeitando outros pontos de vista, Gutierrez (1999 p 38) apud Angeloni (2003), “pressupõe que um conjunto de pessoas, com preparação intelectual, informações e interesse em chegar a um acordo, debate todas as alternativas possíveis até constituir um plano de ação coletivo consensual”. 

No campo das decisões o indivíduo passará a contribuir quando consegue colocar-se no lugar de outro e perceber suas razões e interesses. Além disso, por meio do trabalho em equipe pode-se obter um maior número de informações possibilitando inúmeros pontos de análise distintos, facilitando o desenvolvimento de alternativas de possível solução para o problema, sendo validada a alternativa em vista dos objetivos e metas estabelecidas pela organização (ANGELONI, 2003 e BORGES 1995).
Desse modo, torna-se importante destacar a maturidade como elemento essencial na comunicação organizacional para a tomada de decisão.

Estabelecia a melhor alternativa, antes de ser implantada é importante criar práticas de monitoramento, adotando avaliações periódicas para serem confrontadas ao planejamento por ocasião da tomada de decisão.

Uma forte característica na maioria das governanças de APL consiste no equilíbrio nos níveis hierárquico dos membros. Entretanto, Borges (1995) avalia que a redução de níveis hierárquicos deve ocorrer de maneira que os planos essenciais de comando não sejam prejudicados. A descentralização de responsabilidades deve permitir que o conhecimento e as decisões estejam presentes nos vários níveis do APL e que cada ator seja responsável por sua auto-avaliação e autocontrole. 
Angeloni (2003) destaca que as decisões tomadas por equipes heterogêneas. Como no caso dos membros da governança do APL (empresários do setor, instituições público-privado, representantes de classe, entre outros), tendem a resultados de maior qualidade. 

Além disso, Humphrey & Schmitz (1995) afirmar que estar no mesmo setor e localização também facilita a tomada de decisão comum. Assim, pessoas com pontos de vistas e experiências diferentes interpretam a situação de decisão também de forma diferente. Ouvir e tentar compreender essas visões leva ao aperfeiçoamento das decisões. As decisões tomadas em equipes tendem a ser mais solidas que as tomadas individualmente, apesar de, normalmente, demandarem mais tempo.  

5. Considerações Finais
Este trabalho abordou as dimensões dos conceitos de governança, as tipologias, conceitos e definições, as questões que envolvem a tomada de decisão no mecanismo de governança e a importância das MPEs organizarem-se estrategicamente em Arranjos Produtivos Locais, uma vez que sozinhos são mais vulneráveis aos rápidos avanços tecnológicos. 

As diferentes formas de coordenação da governança de APLs, seus diferentes níveis, podem influenciar nos processos de decisão locais, refletindo nos resultados das atividades que envolvem a organização dos fluxos de produção, bem como o processo de geração, disseminação e uso de conhecimento tácito regional.
Esses diferentes desenhos de governança e hierarquias nos sistemas produtivos, representa maneiras diferenciadas de poder na tomada de decisão (centralizada ou descentralizada), mais ou menos formalizada. 
A heterogeneidade dos atores dos APLs pode resultar em maior eficiência estratégica ao grupo. No entanto, a falta de preparo e maturidade para lidar com essa diversidade pode resultar em disputas internas por benefícios próprios causando desmotivação dos envolvidos no APL.
A confiança entre os pares é a base para o fortalecimento das redes. Essa confiança aliada ao fluxo de informação, comunicação e monitoramento de decisões pode resultar em boas práticas de governanças de APLs. Assim sendo, garantindo um processo permanente de competitividade por meio da melhoria contínua.
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